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Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços terceirizados, de natureza continuada, para fornecimento de 37 (trinta e sete) postos de condutores de veículos (motoristas categorias “B” e “D”) para a condução de transporte de passageiros, servidores, docentes, discentes, equipamentos, documentos e cargas na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto e demais Unidades da UFPA na cidade de Belém, bem como nos Campi do Interior no Estado do Pará. 
1.2. Os serviços serão executados mediante postos de trabalho, conforme este Termo de Referência e Especificações técnicas (Anexo II).
1.3. A localização, a distribuição, o horário de funcionamento e os serviços a serem realizados, nos respectivos postos de trabalho, estão disciplinados neste Termo de Referência e no Anexo II.

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O contrato 75/2012, existente no âmbito da UFPA, para prestação de serviços de motoristas, embora tivesse vigência até setembro próximo, foi rescindido unilateral pela UFPA, devido a sucessivos descumprimentos de cláusulas contratuais por parte da contratada.
2.2. Frente a este fato a Universidade Federal do Pará abre novo procedimento licitatório consoante o objeto, para atender a demanda de serviços desta Autarquia Educacional.

2.3. Atualmente a frota de veículos próprios da UFPA é de 172 (cento e setenta e dois) veículos, de diversas categorias, sendo que a UFPA possui apenas 12 (doze) motoristas do quadro próprio; destaca-se a existência de um processo de diminuição gradativa do quadro próprio de motoristas, causado pelas aposentadorias de integrantes do referido quadro, pois trata-se de cargo em extinção conforme preconiza a Lei nº 9.632/98.
2.4. A prestação de serviços, ora mencionados, atenderá a Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto e demais Unidades da UFPA na cidade de Belém, bem como nos Campi Abaetetuba, Altamira, Bragança, Abaetetuba, Breves, Cametá, Castanhal, Capanema, Tucuruí e Ananindeua.

2.5. A Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores contemplam esses serviços que, por sua natureza, são necessários à UFPA, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços descritos são de atividade meio, e deverão ser executados de forma contínua, para que não venha comprometer o bom andamento das atividades fins e causar sérios prejuízos para a UFPA.

2.6. A contratação atenderá também, além de deslocamentos dentro das cidades onde a UFPA possui Campus ou Polos, viagens intermunicipais e interestaduais, relativas as atividades extraclasses, participação em eventos, visitas técnicas, deslocamento de servidores no exercício de atividades administrativas e/ou acadêmicas e outras atividades que demandam deslocamentos programados ou emergenciais. 
2.7. Por tudo o que foi exposto, resta à Universidade Federal do Pará (UFPA), apenas a alternativa da terceirização dos serviços de condução de veículos, portanto, o presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão os procedimentos na execução dos serviços de condutores de veículos na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, e demais Unidades da UFPA na cidade de Belém, bem como nos Campi do Interior no Estado do Pará.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

· Lei n° 10.520, de 17/07/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
· Decreto nº 5.450, de 31/05/2005: Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

· Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei nº 2.271, de 7/07/1997: Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
· Decreto-Lei nº 5.452, de 1º/05/1943: Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);
· Instrução Normativa n° 6, de 23/12/2013: Altera a Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, e seus Anexos I, III, IV, V e VII e inclui o Anexo VIII;
· Convenção Coletiva de Trabalho 2017/2018 – SEAC X SINTROBEL;

· Portaria nº 409, de 21/12/2016: Dispõe sobre as garantias contratuais ao trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à terceirização de atividades, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais federais controladas pela União;

· Portaria Conjunta RFB / PGFN n° 1751, de 02/10/2014: Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;
· Orientação Normativa/SLTI n° 3, de 10/09/2014:  I – nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra deve haver o desconto na fatura a ser paga pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987;
· Lei n° 9.784, de 29/01/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal;
· Lei n° 9.632, de 07/05/1998: Dispõe sobre a extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências; e

· Lei nº 9.503, de 23/09/1997: Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

4. VEÍCULOS DA FROTA DA UFPA

4.1. A frota da UFPA é composta de veículos leves, ônibus e caminhões, por isso da exigência de carteira “D” e “B” para todos os motoristas.
4.2. Para atendimento da demanda, em vista tanto das solicitações quanto a frota da UFPA, será necessário a disponibilização de 37 (Trinta e sete) postos de serviços, bem como totalizando 40 (quarenta) motoristas para a execução dos serviços na condução dos veículos oficiais conforme abaixo especificados:

	LOCAL
	POSTO
	CARGA HORÁRIA CATEGORIA
	ENDEREÇO
	MOTORISTA

	Campus Belém
	20
	44h 
	Rua. Augusto Correa, n° 1 - Guamá
	20

	Diretoria Vigilância
	01
	12x36h/-D/N
	Rua. Augusto Correa, n° 1 - Guamá
	04

	Campus Altamira
	02
	44h
	Rua José Porfírio, nº 2515, São Sebastião
	02

	Campus   Bragança
	02
	44h
	Rua Leandro Ribeiro s/n.
	02

	Campus Abaetetuba
	02
	44h
	Rua Manoel de Abreu, s/n° - Mutirão
	02

	Campus Breves
	01
	44h
	Avenida Anajás, S/N - Bandeirantes
	01

	Campus Cametá
	02
	44h
	Trav. Pe. Antônio Franco, nº 2617-Matinha
	02

	Campus Capanema
	01
	44h
	Av. Barão de Capanema, n° 1201-Centro
	01

	Campus Castanhal
	03
	44h
	Avenida Universitária, s/n – Jaderlândia
	03

	Campus Tucuruí
	02
	44h 
	Rua Itaipu, n° 36 – Vila Permanente
	02

	Campus Ananindeua
	01
	44h
	BR 316 – Km 7 / Ananindeua
	01

	TOTAL 
	37
	-
	-
	40


5. DETALHAMENTO DO OBJETO  


5.1. Os serviços objeto desta contratação deverão observar rigorosamente o Termo de Referência (Anexo I) e a Especificação Técnica (Anexo II) do Instrumento convocatório.

5.2. Será de responsabilidade da empresa contratada o recolhimento de todos os encargos e impostos decorrentes da realização dos serviços.
5.3. Quadro demonstrativo dos preços estimados:

	Na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, nas Unidades da UFPA e nos Campi doInteiorIInterior  

	Descrição do Posto
	Posto  
	Motorista 
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Condutor com habilitação tipo "B" - Posto de serviços 44h semanais
	09
	09
	3.861,39


	34.752,51

	Condutor com habilitação tipo "D" - Posto de serviços 44h semanais
	27
	27                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
	5.678,15


	153.310,05

	
	
	
	
	

	Na Diretoria de Vigilância da Prefeitura da Cidade Universitária (PCU/UFPA)

	Descrição do Posto
	Posto
	Motorista
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Condutor com habilitação tipo "B" - Posto de serviço 12x36h - DIURNO
	01
	02
	4.402,41
	8.804,82

	Condutor com habilitação tipo "B" - Posto de serviço 12x36h - NOTURNO
	01
	02
	5.206,56
	10.413,12

	VALOR MENSAL  (R$) 
	207.280,50

	VALOR GLOBAL  (R$) 
	2.487.366,00

	
	
	
	
	


6. PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

6.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme permissivo contido no art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.

6.2. A prorrogação do Contrato será precedida de pesquisa mercadológica para que se verifique se as condições oferecidas pela contratada continuam vantajosas para a contratante e se a contratada ainda possui as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

6.3. A pelo menos 40 (quarenta) dias do término da vigência do contrato, a contratante expedirá comunicado à contratada para que esta manifeste, dentro de 05 (cinco) dias contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato e os documentos comprobatórios atualizados de que ainda possui as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

6.4. Se positiva a resposta e vantajosa a prorrogação, a contratante providenciará, no devido tempo, o respectivo termo aditivo.

6.5. A resposta da contratada terá caráter irretratável, portanto ela não poderá, após se manifestar num ou noutro sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão.

6.6. Eventual desistência da contratada após a assinatura do termo aditivo de prorrogação, ou mesmo após sua expressa manifestação nesse sentido, merecerá da CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade.

6.7. A empresa contratada deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços no 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da assinatura do Instrumento Contratual.

6.8. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando - Itens previstos na Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013:

I - os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou 

II – a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

1.1. Caberá à empresa contratada o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas especificadas neste documento:

I. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

II. A CONTRATADA que não possuir sede ou filial na Região Metropolitana de Belém apresentará declaração de que instalará escritório na região metropolitana de Belém, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da assinatura do contrato dotada de toda infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços ora contratados;

III. Recrutar e selecionar profissionais, para os postos de trabalho observando os requisitos  estabelecidos neste Termo de Referência e a Legislação Específica aplicável;

IV. Apresentar os atestados de antecedentes criminais expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, visando a comprovação da formação técnica da mão-de-obra ofertada para cada posto de serviço;

V. Apresentar à Fiscalização do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, a ficha dos profissionais alocados nos respectivos postos de trabalho, contendo toda a identificação: foto, tipo sanguíneo/fator Rh, endereço, telefone residencial e/ou celular;

VI. Comunicar oficialmente a CONTRATANTE, quando da transferência, retirada e/ou substituição de condutores de veículos dos serviços.

VII. Providenciar, antes do início dos trabalhos, para que todos os seus empregados sejam identificados e registrados e tenham seus assentamentos devidamente anotados em suas carteiras de trabalho, bem como atender às demais exigência da Previdência Social, da Legislação Trabalhista em vigor, inclusive cumprir as Convenções Coletivas de Trabalho e decisões em Dissídios Coletivos que forem aplicáveis;

VIII. Pagar, como única empregadora, todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários incidentes sobre o custo da mão-de-obra, bem como os referentes ao respectivo seguro de acidente de trabalho;

IX. Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos acarretar;

X. Apresentar, no início da execução contratual, exames de condicionamento físico dos profissionais, realizados nos últimos 06 (seis) meses, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;

XI. A CONTRATADA deverá manter mão-de-obra qualificada disponível visando garantir a execução dos serviços contratados em caso de falta, férias, licença, greve, demissão, substituição do motorista quando solicitado e atender ainda os eventuais acréscimos que por ventura venha ser solicitado pelo CONTRATANTE. (não será permitido a prorrogação da jornada de trabalho ou dobrar serviço); os quais não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais, devendo a contratada qualificar eventuais substitutos, antes de assumirem os postos de trabalho, visando a dar lhes condições de executar as atividades em conformidade com as peculiaridades da contratante;

XII. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

XIII. Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, o controle de frequência dos profissionais, ocupantes dos respectivos postos de trabalho;
XIV. Manter, obrigatoriamente, preposto aceito pela Contratante para representá-la durante o período de execução dos serviços;
XV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, funcionários, prepostos ou representantes à União ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do Contrato;

XVI. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de quaisquer itens de uniformes e materiais a seus empregados, salvo por determinação legal;

XVII. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá (com fotografia recente), constando nome completo e número do RG, e número de matrícula da CONTRATADA;

XVIII. A CONTRATADA deverá dispor de quadro de pessoal suficiente para o perfeito andamento dos serviços, sem prejuízos destes em caso de licenças, férias ou casos análogos.

XIX. Instruir seu Preposto assim como o motorista quanto a necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de segurança e medicina do trabalho;

XX. A CONTRATADA deverá orientar seus funcionários quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venham a ter acesso, bem como aos conhecimentos básicos em transporte de autoridades;
XXI. A CONTRATADA deverá pagar diárias ao motorista, no mínimo 24 horas antes da viagem, nos valores e períodos informados no Anexo II (Especificação Técnica);

XXII. A CONTRATADA deverá orientar que todos os seus funcionários cumpram as normas e regulamentos internos da UFPA, relativos à segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas atividades;

XXIII. A CONTRATADA deverá pagar diárias ao motorista, no mínimo 24 horas antes da viagem, nos valores e períodos informados no Anexo II (Especificação Técnica);

XXIV.  A CONTRATADA deverá executar serviços de alta qualidade de modo a atender as exigências do Contratante, utilizando profissionais próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda legislação que rege a execução deste Contrato, com ênfase na constitucional, tributária, civil, previdenciária e trabalhista, em especial na segurança e higiene do trabalho;

XXV. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos instalados enquanto houver prestação de serviço;

XXVI. Responsabilizar-se por todas as despesas com multas de trânsito e taxas que venham a serem instituídas e/ou cobradas posteriormente, bem como as penalidades de infrações e crimes de trânsito e deverá responder civil ou criminalmente, quando da comprovação na condução do veículo oficial;
XXVII. Responsabilizar-se por danos e avarias nos veículos quando for constatado ter sido infringida por condutores da Contratada;
XXVIII. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação devendo comprová-las através de documentação a cada prorrogação contratual, se houver, e sempre que solicitado, sob pena de rescisão contratual;

i. Na hipótese do inadimplemento a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pela CONTRATANTE, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos (Arts . 78, inciso I, 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

XXIX. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato a ser executado ou em execução;

XXX. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

XXXI. A CONTRATADA deverá designar por escrito a contratante um Preposto para cada município onde serão executados os serviços, aceitos pela Administração, para representá-lo durante a execução do contrato;

XXXII. A empresa vencedora assumirá o compromisso de apresentar, um plano de trabalho detalhado contendo a forma e os meios de execução dos serviços de motorista atendendo todas as exigências deste termo de referência, informando o controle de qualidade dos serviços, que deverá ser aprovado pela Coordenadoria de Logística e/ou Fiscal do Contrato Administrativo. O plano deverá apresentar entre outros os itens descritos abaixo:

i. Recrutamento, Seleção e Reciclagem do Motorista: Formação, reciclagem dos motoristas; aplicação de testes físicos e psicológicos para comprovação das aptidões dos motoristas, apresentação de cronograma anual com cursos de capacitação dos motoristas; e,

ii. Cronograma de substituição de uniformes: Apresentação de cronograma de substituição de uniforme a cada 6 (seis).

XXXIII. Efetuar a substituição dos profissionais, em caráter imediato, por eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobrar serviço);

XXXIV. Substituir qualquer profissional sempre que seus serviços e/ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais ao contratante, à disciplina da Administração Pública e /ou ao interesse do Serviço Público, fazendo-o imediatamente, após o recebimento da correspondente notificação. Fica vedado o retorno do profissional substituído às dependências da CONTRATANTE para cobertura de licença, dispensas, suspensão ou férias de outros profissionais;
XXXV. Substituir imediatamente condutor por outro igualmente qualificado, em casos de afastamentos de qualquer natureza;
XXXVI. Fornecer sempre que solicitado todos os livros e formulários de controle ao contratante;

XXXVII. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como fornecer produtos apropriados aos motoristas que estejam expostos a condições climáticas adversas, tais como: protetor solar, capas de chuva, blusas de frio ou correspondente ao uniforme e outros que se fizerem necessários;

XXXVIII. Não permitir que os profissionais executem quaisquer outras atividades, senão aquelas definidas no Termo de Referência e Especificações Técnicas, durante o horário em que estiverem prestando serviço;

XXXIX. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da residência até as dependências da CONTRATANTE, ou outro local previamente designado e vice-versa, inclusive, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução de serviços em regime de horas suplementares as contratadas, independente de itinerário, percurso ou distância;

XL. Responsabilizar-se pela segurança e pela manutenção da ordem nas dependências da CONTRATANTE;

XLI. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados sem autorização do CONTRATANTE, devendo também orientar seus empregados nesse sentido;

XLII. Contratar seguro dos profissionais em serviço contra riscos de acidentes de trabalho e de vida;

XLIII. Responsabilizar-se, pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros, por culpa ou dolo de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação da responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês;

XLIV. Identificar todos os materiais e/ou equipamentos de sua propriedade para não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

XLV. Encaminhar relatórios de ocorrências, irregularidades e das providências tomadas que deverão ser apresentados pela CONTRATADA de forma mais rápida e eficiente, conforme procedimentos e rotinas de trabalho estabelecidas pela CONTRATANTE. Manter em livro próprio o registro de todas as ocorrências referentes aos serviços;

XLVI. Retirar das instalações da CONTRATANTE, ao término do contrato, os empregados e qualquer sistema instalado, salvo acordo pré-estabelecido, no decorrer do contrato, que vise a outro procedimento;

XLVII. Cumprir as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE;

XLVIII. Conhecer o funcionamento e operação dos sistemas e equipamentos de alarme, detecção e combate a incêndio, assim como, operacionalizá-los, se solicitado;

XLIX. Remunerar o profissional substituto, com salário devido ao profissional substituído, recolhendo os encargos correspondentes e previsto contratualmente;

L. Orientar por meio do preposto, os profissionais a fim de:

i. Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários durante o horário de trabalho, sobre assuntos diversos da atividade exercida no posto.

ii. Utilizar o telefone da CONTRATANTE exclusivamente para serviço.

iii. Apresentar-se devidamente asseados e com boa apresentação dos uniformes.

iv. Portar em lugar visível, acima da linha da cintura, o crachá de identificação fornecido pela CONTRATADA.

v. A CONTRATADA poderá instalar ponto eletrônico para supervisionar a frequência de seus profissionais.

LI. A CONTRATANTE poderá solicitar que a CONTRATADA apresente o plano de férias dos seus empregados, quando for o caso, observando e ajustando as necessidades dos serviços da UFPA;

LII. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente cópias dos comprovantes de fornecimento de auxílio-alimentação e auxílio-transporte aos empregados, nos quais deverá constar: nome e matrícula do profissional alocado no posto de trabalho, data de entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e o mês de competência e, ainda, assinatura do empregado atestando o recebimento, cuja comprovação deverá ocorrer em até 02 (dois ) dias úteis após o fornecimento dos vales;

LIII. Encaminhar, mensalmente, em conjunto com a fatura/nota fiscal, todos os documentos comprobatórios do pagamento de encargos trabalhistas e sociais dos funcionários alocados para a execução dos serviços;

i. Encaminhar mensalmente extratos individuais das contribuições previdenciárias e dos depósitos do FGTS, retirados pelos próprios empregados terceirizados utilizando os mesmos do acesso as suas próprias contas, para comprovação do pagamento dos referidos encargos, para que no período de um ano todos os empregados tenham seus extratos avaliados.  

ii. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados.

iii. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.

LIV. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à execução dos serviços;

LV. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito;

LVI. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a UFPA;

LVII. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido nas dependências da UFPA;

LVIII. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

LIX. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da UFPA ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços;

LX. Acompanhar diariamente a qualidade e os níveis de serviços alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções;

LXI. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93;

LXII. Pagar os salários dos seus empregados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido e em horário de expediente bancário, através de depósito bancário na conta do trabalhador, conforme inciso III do Art. 19-A da IN nº 02/2008 – MPOG, bem assim recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes das contratações, exibindo mensalmente a CONTRATANTE, os respectivos comprovantes. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de cheques pré-datados ou de outra praça para efetuar tais pagamentos;

LXIII. Comprovar, a partir do segundo mês da prestação dos serviços, os pagamentos referentes ao recolhimento das Contribuições Sociais – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social – correspondentes ao mês da última competência, compatíveis com o efetivo declarado, nos termos do §4º do artigo 31, da Lei nº 9.032, de 26 de abril de 1995, e da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo Gestor/Fiscal designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993;

LXIV. Realizar o pagamento dos empregados nas datas regulamentares, mesmo quando sua fatura não tenha sido paga pela CONTRATANTE em razão de descumprimento de obrigações contratuais;

LXV. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará prorrogação automática do prazo dos procedimentos de liquidação e pagamento da fatura;

LXVI. Assinar instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação oficial da Administração convocando para esse fim;

LXVII. A CONTRATADA obriga-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

LXVIII. A CONTRATADA se obriga a manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual;

LXIX. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente todas as condições previstas no contrato e em outras obrigações previstas no Edital e demais anexos, inclusive, comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

LXX. A empresa contratada estará ciente de que as provisões dos encargos trabalhistas pertinentes às férias, 1/3 constitucional, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário constantes da(s) planilha(s) de custo e formação de preços das empresa(s) contratada(s), serão glosadas dos valores mensais das faturas e depositadas em CONTA DEPÓSITO VINCULADA - bloqueada para movimentação, no banco público oficial conveniado, para movimentação e liberação futuras, e, ainda:

i. Eventuais despesas para abertura e para a manutenção da CONTA CORRENTE VINCULADA deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa.

ii. O valor da taxa de abertura e de manutenção de conta será retido do pagamento mensal devido à contratada e creditado na CONTA CORRENTE VINCULADA, caso o banco público promova o desconto diretamente na conta.

LXXI. A forma e o índice de remuneração da CONTA CORRENTE VINCULADA será o da poupança ou outro definido no acordo de cooperação técnica, sempre escolhido o de maior rentabilidade;

LXXII. A contratada deverá entregar ao banco público oficial conveniado, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura do Instrumento Contratual, os documentos de abertura da CONTA CORRENTE VINCULADA – bloqueada para movimentação - e de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao contratante acesso aos saldos e extratos e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do CONTRATANTE, conforme Termo de Cooperação, sob pena de rescisão contratual; e,

LXXIII. No momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por sua parte, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme inciso IV do art.19-A da IN nº 02/2008 – MPOG.

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
8.1. A Administração obriga-se:

a) indicar formalmente à Contratada o responsável pela fiscalização dos serviços;

b) fornecer todos os elementos técnicos necessários à prestação dos serviços que estiverem disponíveis na UFPA;

c) orientar a Contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços;

d) prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos serviços;

e) zelar, dentro das atribuições pertinentes, pela manutenção das viaturas, mantendo-as em condições para o tráfego, observando-se os padrões técnicos e de segurança nos termos da legislação pertinente e Normas de Trânsito específicas e obrigatórias;

f) permitir o livre aceso dos condutores de veículos da Contratada nas dependências da UFPA, relacionados com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados, mediante crachá;

g) efetuar o pagamento devido à Contratada pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato Administrativo e visados pelos Gestores do Contrato.
9.  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A FISCALIZAÇÃO pelo correto e integral cumprimento do contrato caberá à contratante por meio da Coordenadoria de Logística da Prefeitura da UFPA, por meio de servidores designados para esse fim, e serão em conformidade com o Art. 31 a 35, da Instrução Normativa n° 6, de 23/12/2013, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

9.2. A UFPA, por intermédio do Fiscal do Contrato Administrativo procederá à competente fiscalização do serviço, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução.

9.3. O Fiscal deverá emitir relatórios mensais, bem como promover o registro das ocorrências diárias, sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, a exigência das condições estabelecidas, a proposta e a aplicação de sanções, caso ocorra o descumprimento de alguma cláusula contratual.
9.4. Verificando-se a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, à Contratante caberá aplicar a penalidade cabível.
9.5. Todas as correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese de a Contratada se negar a assinar o recebimento do ofício no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo Correio, registrado, considerando-se feita à comunicação para todos os efeitos.
9.6. A Contratada obriga-se a permitir ao pessoal da fiscalização o exame das instalações, fornecendo, quando forem solicitados, todos os dados e elementos referentes aos serviços.
9.7. Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa, bem como da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
9.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo do contrato.   
9.8.1.  Considera-se:  

I - Gestor do contrato: servidor designado para comandar e coordenar o processo da fiscalização da execução contratual;  

II - Fiscal de serviço: fiscal de serviço ou fiscal técnico: servidor designado para auxiliar o Gestor no acompanhamento e fiscalização; e  

III - Fiscal administrativo: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização de aspectos administrativos.  

9.9. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base no ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS), conforme inserido na Especificação Técnica (Anexo II).  
9.10. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do objeto com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela UFPA, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
9.11. A contratante deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação da locação à qualidade exigida.  
9.12. A FISCALIZAÇÃO deverá verificar o descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.13. A Fiscalização pelo correto e integral cumprimento do Contrato poderá:

a) exigir a substituição de qualquer empregado que negligencie ou tenha mau comportamento durante o serviço, solicite propina, peça e/ou use drogas ou bebida alcoólica, falte com respeito para com a comunidade universitária;

b) exigir a imediata retirada do serviço de qualquer condutor de veículo que não estiver usando uniforme completo ou adequado às suas funções; e,

c) aplicar as sanções e penalidades previstas.
10. CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

10.1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas em relação à mão-de-obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em instituição bancária, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 

10.2. As condições estão dispostas na CLÁUSULA SÉTIMA da minuta do contrato. 
11.  MEDIDAS ACAUTELADORAS 

11.1.Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 29/01/1999, a UFPA poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

13. SUBCONTRATAÇÃO

13.1. È vedada à subcontratação do objeto licitatório.

14. PREPOSTO DA CONTRATADA

14.1 A empresa deverá designar um PREPOSTO, aceito pela Administração, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da CONTRATANTE, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93.
14.2 O preposto será responsável por: 
a) Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência e Especificação Técnica para sua realização.

b) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos ocupantes dos postos de trabalho, inclusive substituindo os empregados faltantes, devendo encaminhar à Fiscalização do Contrato, mensalmente, relatório do ponto.
c) Reportar-se ao Fiscal do Contrato, quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

d) Disponibilizar meio de comunicação a fim de viabilizar e agilizar o acesso dos funcionários da contratada (reclamações, orientações, entre outros). 

e) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os uniformes na qualidade e quantidades adequadas.
f) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços.
g) Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração.
h) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de empregado na execução do contrato relação com as seguintes informações, bem como cópia, se aplicável, dos seguintes documentos:

i) Nome completo;

j) Endereço residencial;

k) Telefone dos empregados colocados à disposição da Administração; 

l) Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência; 

m) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

n) Carteira Nacional de Habilitação – CNH; 

o) Apresentar quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.
p) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exigem quando do encerramento do contrato administrativo.
q) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.
r) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse de qualquer ônus ao Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados.
s) Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações do Contratante.
t) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos motoristas, acidentados ou com mal súbito.
u) Instruir os motoristas a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
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